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I - Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal;
II - Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal;
III - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal; e
IV - Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal.
§ 1º Os membros titulares e suplentes serão indicados pelos dirigentes máximos dos órgãos
representados, e designados em portaria conjunta.
§ 2º A coordenação do Comitê Gestor será quadripartite entre os representantes dos órgãos
mencionados nos incisos I, II, III e IV do caput, de forma a assegurar a participação
equitativa de cada Secretaria.
§ 3° As decisões no âmbito do Comitê Gestor serão tomadas por maioria absoluta de seus
representantes.
§ 4 º A participação no Comitê será considerada prestação de serviço público relevante, não
remunerada.
Art. 5º Compete ao Comitê Gestor:
I - propor às áreas fins da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal,
da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal e da Secretaria de Estado de Segurança Pública
do Distrito Federal as ações de capacitação e treinamento;
II -acompanhar, junto aos estabelecimentos de que trata este Decreto, a execução das ações
de capacitação e treinamento;
III - elaborar e propor ato normativo que estabeleça os critérios para concessão do Selo
Todos Por Elas; e
IV - coordenar os atos regulamentados por este Decreto.

CAPÍTULO IV
DAS MEDIDAS DO PODER EXECUTIVO

Art. 6º Os cartazes acerca do Protocolo Por Todas Elas, a serem afixados em locais visíveis,
devem seguir a seguinte padronização e conter informações em linguagem acessível e de
fácil compreensão:
I - a identificação do estabelecimento;
II - a logo do Protocolo Por Todas Elas;
III - um texto destacado que informe a disponibilidade do ambiente de lazer e
entretenimento em prestar auxílio à mulher que se sinta em situação de risco, incentivando-
a a buscar ajuda com um funcionário ou colaborador; e
IV - informações sobre os procedimentos a serem adotados em caso de necessidade de
auxílio, como acionar funcionários identificados ou buscar o apoio em pontos de
atendimento previamente designados.
Art. 7º A responsabilidade pela produção e afixação do cartaz cabe ao proprietário ou
responsável pelo ambiente de lazer e entretenimento, devendo garantir sua atualização e
manutenção em boas condições de visibilidade.
Art. 8º Fica estabelecido que a Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito
Federal, a Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal, a Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal e a Secretaria de Estado de Segurança Pública
do Distrito Federal, por meio dos respectivos setores responsáveis pelo enfrentamento a
violência, promovam, em parceria com os estabelecimentos, ações de capacitação e
treinamento voltados aos funcionários e colaboradores para reconhecer e atuar na prevenção
da violência, assédio e importunação de cunho sexual, de forma a adotar as medidas
necessárias ao acionamento do Protocolo Por Todas Elas.
Art. 9º Os órgãos públicos que forem acionados conforme art. 3º, § 2º, devem preservar a
imagem da vítima, prestando atendimento especializado na forma da lei.
Art. 10. Compete à Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, à
Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal, à Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal e à Secretaria de Estado de Segurança Pública
do Distrito Federal, a concessão do Selo Todos Por Elas, considerando suas atribuições e
competências no atendimento às vítimas de violência.

CAPÍTULO V
DO SELO TODOS POR ELAS

Art. 11. O Selo Todos Por Elas é destinado a ambientes de lazer e entretenimento que adotem o
Protocolo Por Todas Elas e outras medidas de segurança, proteção e apoio a mulheres, a fim de
evitar a ocorrência de violência, assédio ou importunação de cunho sexual.
Art. 12. O Selo Todos Por Elas é concedido aos ambientes de lazer e entretenimento que
atendam aos requisitos de proteção primária deste Decreto.

Art. 13. A concessão do Selo Todos Por Elas terá validade de um ano, sendo necessário
processo para fins de renovação, sob o critério de manutenção de aplicação das disposições
deste Decreto.

CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES

Art. 14. Os ambientes de lazer e entretenimento que descumpram as disposições previstas
neste Decreto ficam sujeitos às sanções previstas no art. 56 da Lei federal nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis na forma de seus arts. 57
a 60, sem prejuízo da identificação de outras infrações penais.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. Outras ações não contempladas neste Decreto, relacionadas à proteção e prevenção
da violência e da criminalidade contra meninas e mulheres, inclusive de caráter
intrafamiliar, poderão ser desenvolvidas pelas Secretarias mencionadas nos incisos I, II, III
e IV do Art. 4º de forma conjunta ou autônoma, observando-se as atribuições específicas de
cada órgão.
Art. 16. Revoga-se o Decreto nº 45.772, de 08 de maio de 2024.
Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de agosto de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.184, DE 26 DE AGOSTO DE 2024
Dispõe sobre a ampliação dos limites da Unidade de Conservação denominada Parque Ecológico dos
Jequitibás, na Região Administrativa de Sobradinho - RA V.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VI, VII e XXVI, e artigo 279, inciso XXI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica ampliada a Unidade de Conservação denominada Parque Ecológico dos Jequitibás,
localizada na Região Administrativa de Sobradinho - RA V, nos termos do artigo 18 da Lei
complementar nº 827, de 22 de julho de 2010.
§ 1º O Parque Ecológico dos Jequitibás tem área aproximada de 101,84 hectares e perímetro de
aproximadamente 10.550,57 metros, calculados no plano de projeção UTM, com poligonal definida
por coordenadas projetadas no Sistema Universal Transversa de Mercator - UTM, Datum no Sistema
de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS-2000), fuso 23 sul, constantes do Anexo I deste
Decreto.
§ 2º A área do Parque Ecológico dos Jequitibás passa a ser acrescida da área do Parque Ecológico e
Vivencial Sobradinho, que teve seu ato de criação declarado inconstitucional.
§ 3º No Parque Ecológico dos Jequitibás, são vedados quaisquer atividades ou empreendimentos,
públicos ou privados, que comprometam o manejo florestal sustentável dos produtos madeireiros e não
madeireiros ou que coloquem em risco a integridade dos ecossistemas e da biota local, salvo aqueles
previstos em seu Plano de Manejo.
Art. 2º O Parque Ecológico dos Jequitibás possui os seguintes objetivos:
I - proteger as nascentes, as áreas de preservação permanente e as áreas de recarga do Ribeirão
Sobradinho, bem como a manutenção da vazão e a proteção do solo;
II - proteger os remanescentes de Cerrado e as características desse bioma, assim como o jequitibá
(Cariniana sp.) nativo da Floresta Atlântica.
III - proteger as matas de galeria e as espécies endêmicas e ameaçadas na área protegida, como a
Lamanonia brasiliensis (guaraperê); duas espécies quase ameaçadas Bowdichia virgilioides Kunth
(sucupira preta) e Handroanthus impetiginosus (ipê-roxo); e quatro espécies vulneráveis (Apuleia
leiocarpa - garapa; Banisteriopsis arbórea - murici de anta; Cedrela odorata - cedro; e Euterpe edulis -
açaí-jussara);
IV - proteger o mosaico vegetacional envolvendo ambientes florestais, campestres, savânicos e
antropizados;
V - estabelecer o importante conector ecológico e de dispersão de fauna envolvendo as Unidades
Hidrográficas do Ribeirão Sobradinho, do Ribeirão da Contagem, do Ribeirão do Torto e do Médio
Rio São Bartolomeu;
VI - proteger as espécies endêmicas do Cerrado: Barycholos ternetzi (rãzinha-da-mata); Aplastodiscus
lutzorum (perereca-de-olhos-vermelhos) e Adenomera juiktam (rãzinha- verrugosa);
VII - proporcionar à comunidade espaço público para realização de atividades físicas, culturais,
educativas e de recreação e lazer em contato harmonioso com a natureza; e
VIII - desenvolver a pesquisa científica.
Art. 3º O Parque Ecológico dos Jequitibás será administrado pelo órgão executor da Política
Ambiental do Distrito Federal, responsável pela gestão das áreas protegidas, podendo ser
administrado em parceria com outras entidades que tenham objetivos afins aos da Unidade
de Conservação, mediante instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua
gestão, conforme previsto no art. 27 da Lei Complementar nº 827, de 22 de julho de 2010,
que institui o sistema Distrital de Unidades de Conservação da Natureza - SDUC.
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Art. 4º Revoga-se o Decreto nº 38.368, de 26 de julho de 2017.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de agosto de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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DECRETO Nº 46.185, DE 26 DE AGOSTO DE 2024
Aprova o projeto de parcelamento do solo referente à criação das unidades imobiliárias
Lote 6, Bloco B e Lote 6, Bloco C, para regularização das áreas ocupadas, lindeiras à
Praça do Cidadão, no Setor M Norte, EQNM 18/20, na Região Administrativa de
Ceilândia - RA IX.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que dispõe a
Lei Complementar nº 1.035, de 2 de julho de 2024; o art. 4º do Decreto n.º 38.247, de 1º de
junho de 2017; a Lei Complementar nº 1.027, de 28 de novembro de 2024; o art. 188 do
Decreto nº 46.143, de 19 de agosto de 2024; a Lei Complementar nº 948, de 16 de janeiro
de 2019, que aprovou a Lei de Uso e Ocupação do Solo do Distrito Federal - Luos,
atualizada pela Lei Complementar nº 1.007, de 28 de abril de 2022, e o que consta dos
autos do Processo 00138-00002334/2019-62, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o projeto de parcelamento do solo referente à criação das unidades
imobiliárias Lote 6, Bloco B e Lote 6, Bloco C, para regularização das áreas ocupadas,
lindeiras à Praça do Cidadão, Setor M Norte, EQNM 18/20, na Região Administrativa de
Ceilândia - RA IX, consubstanciado no Projeto de Parcelamento do Solo - URB 076/2021 e
no Memorial Descritivo - MDE 076/2021.
Art. 2º Fica autorizada a inclusão de nota nas Plantas de Urbanismo PR 177/1 e PR 195/1,
com a seguinte redação:
“Nota: Este Projeto de Urbanismo foi modificado pela URB 076/2021, no que se refere à
criação das unidades imobiliárias Lote 6, Bloco B e Lote 6, Bloco C, localizadas no setor M
Norte, EQNM 18/20.”
Art. 3º Os documentos urbanísticos referentes à aprovação devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 dias,
contados a partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, conforme
determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica - Sisduc, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação - Seduh.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de agosto de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.186, DE 26 DE AGOSTO DE 2024
Aprova o projeto urbanístico de parcelamento do solo urbano denominado Condomínio
Vila Rio, localizado no Setor Habitacional do Tororó - SHTo, na Região Administrativa do
Jardim Botânico - RA XXVII.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, a Lei Complementar nº 803, de
25 de abril de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012, a
Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, o
artigo 4º do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017; a Lei Complementar nº 1.027, de 28
de novembro de 2024; o art. 188 do Decreto nº 46.143, de 19 de agosto de 2024; e o que
consta dos autos do Processo 0250-000030/2001, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o projeto urbanístico de parcelamento do solo urbano denominado
Condomínio Vila Rio, localizado na Quadra C3, do Setor Habitacional Tororó - SHTo, na
Região Administrativa do Jardim Botânico - RA XXVII, consubstanciado no Projeto de
Urbanismo - URB 005/2023, no Memorial Descritivo - MDE 005/2023, com seu Anexo I e
II - Quadro Demonstrativo das Unidades Imobiliárias e nas Normas de Edificação, Uso e
Gabarito - NGB 005/2023 e NGB 027/2023.
Art. 2º Na aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste Decreto, não incide,
originariamente, a cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - Onalt, nos termos
dos §§1º e 4º do art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A não incidência da cobrança de Onalt regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.

Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 dias,
contados da publicação deste Decreto no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF,
conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - Seduh, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica - Sisduc.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de agosto de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.187, DE 26 DE AGOSTO DE 2024
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos
I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 04044-
00021092/2024-73, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal.
Art. 2º Fica remanejado 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 00704297,
de Assessor, da Secretaria Executiva de Tecnologia da Informação e Comunicação para a
Subsecretaria de Sistemas de Informação, da Secretaria Executiva de Tecnologia da
Informação e Comunicação, mantendo o atual ocupante.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de agosto de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.188, DE 26 DE AGOSTO DE 2024
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Vice Governadoria, e dá outras
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos
I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 04043-
00001086/2024-28, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Vice-Governadoria.
Art. 2º O Cargo relacionado no Anexo Único fica transferido do Banco de Cargos de que
trata o art. 3º da Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020 e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de
2020, para a estrutura administrativa da Vice-Governadoria.
Art. 3º Para compensação financeira decorrente da movimentação de que trata este Decreto
serão utilizados recursos do Banco de Saldo Financeiro, criado pelo art. 3º da Lei nº 6.525,
de 1º de abril de 2020.
Art. 4º Compete à Vice-Governadoria, antes da posse ou da entrada em exercício relativa ao
Cargo em Comissão a que se refere este Decreto, a exigência de apresentação prévia dos
documentos previstos no Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de
inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do
Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de agosto de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO ÚNICO
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 46.188, de 26 de agosto de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - VICE-
GOVERNADORIA - GABINETE - ASSESSORIA DE ACOMPANHAMENTO DE
PROJETOS - Chefe, CNE-02,01.

DECRETO Nº 46.189, DE 26 DE AGOSTO DE 2024
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, e dá outras providências. 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos
I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 00080-
00225621/2024-91, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal.
Art. 2º O Cargo relacionado no Anexo Único fica transferido do Banco de Cargos de
que trata o art. 3º da Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08
de abril de 2020, para a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal.

PÁGINA 8 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 164, TERÇA-FEIRA, 27 DE AGOSTO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br


